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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.   AÇÃO  DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. DECISÃO QUE 
DETERMINOU QUE O PROMOVIDO EFETUASSE 
O  DEPÓSITO  DOS  HONORÁRIOS  PERICIAIS. 
AUTOR BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
RESOLUÇÃO  Nº  03/2013  DO  TJPB. 
DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA  POR  MÉDICO 
PARTICULAR.  PERÍCIA  QUE  DEVE  SER  FEITA 
PELO IML. PROVIMENTO.

− A Resolução nº 03, de 18 de janeiro de 2013, 
do TJPB, prescreve em seu art.1º que os serviços de 
peritos, tradutores e intérpretes serão custeados com 
recursos  do  Tribunal  de  Justiça  quando  as  partes 
forem beneficiárias da justiça  gratuita.  Todavia,  no 
caso em tela, entendo que é desnecessário onerar o 
Poder  Judiciário  com  os  custos  da  perícia, 
nomeando médico particular, quando inexiste óbice 
para  que  ela  seja  realizada  pelo  Instituto  Médico 
Legal.   Vale salientar  que a parte  Autora,  em sua 
petição  inicial  (fl.49),  pediu  que o  referido  instituto 
público realizasse os exames.

− Nada impede que,  futuramente,  para  formar 
um melhor convencimento sobre a matéria, nomeie o 
magistrado um perito para avaliar o quadro de saúde 
da parte. Todavia, a princípio, julgo menos oneroso 
que a perícia seja realizada pelo IML.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Agravo de Instrumento nº 2007350-26.2014.85.0000

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade PROVER o Agravo de Instrumento, nos termos do 
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 151

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito 

Suspensivo  interposto  pela  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro 

DPVAT S/A  contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível de Campina 

Grande  (fl.18)  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro  DPVAT, 

proposta  por  Antônio  José  de  Oliveira  Filho,  determinou  que  o  Promovido 

efetuasse o depósito dos honorários periciais.  

Em suas razões recursais,  explicou que  o  art.  5º  da  Lei  nº 

6.194/74 determina que o Instituto Médico Legal é quem deve fornecer o laudo. 

Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo a fim de 

que a decisão seja reformada, determinando que a perícia seja realizada pelo 

Instituto Médico Legal do Estado da Paraíba.

O recurso veio instruído com a cópia da decisão agravada (fl. 

18), da prova da intimação (fl.17) e da procuração outorgada ao advogado do 

Agravante  e  do  Agravado  (fls.19  e  22),  além  de  outros  documentos  que 

entendeu pertinentes.

Às  fls.130/131  foi  deferido  o  pedido  de  atribuição  de  efeito 

suspensivo.

Informações apresentadas às fls.137/139.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  às 

fls.142/145, não opinou sobre o mérito.

É o relatório.

VOTO
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A  Resolução  nº  03,  de  18  de  janeiro  de  2013,  do  TJPB, 

prescreve em seu art. 1º que os serviços de peritos, tradutores e intérpretes 

serão custeados com recursos do Tribunal de Justiça quando as partes forem 

beneficiárias da justiça gratuita.

É justamente a hipótese observada no processo principal, na 

qual o Autor é beneficiário da gratuidade judiciária (fl. 78). 

Todavia, no caso em tela, entendo que é desnecessário onerar 

o  Poder  Judiciário  com os  custos  da  perícia,  nomeando  médico  particular, 

quando inexiste óbice para que ela seja realizada pelo Instituto Médico Legal. 

Nada  impede  que,  futuramente,  para  formar  um  melhor 

convencimento sobre a matéria, nomeie o magistrado um perito para avaliar o 

quadro de saúde da parte. Todavia, a princípio, julgo menos oneroso que a 

perícia seja realizada pelo IML.

No que se refere ao perigo na demora, este também é patente, 

uma vez que se a Seguradora Promovida arcar com os honorários periciais e, 

posteriormente,  for  verificado  que,  de  fato,  aplica-se  ao  caso  a  referida 

Resolução, não será ressarcido de imediato. 

Diante de todos os fundamentos expostos, PROVEJO o Agravo 

de Instrumento, determinando que a perícia seja realizada pelo IML.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
José Ricardo Porto, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além 
do Relator,  Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro dos Santos,  a 
Excelentíssima  Senhora  Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza  convocada 
para  substituir  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque)  e  o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr. Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho,  Promotor  de  Justiça 
convocado.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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